Comarca de Bom Jesus de Itabapoana – 2ª Vara
Juíza: Fabiola Costalonga
Processo nº 0001337-72.2012.8.19.0010
Trata-se de AÇÃO CAUTELAR INOMINADA proposta por PAULO SERGIO DO CANTO CYRILLO em face de CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA e MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA, todos qualificados nos autos. Inicial de fls. 02/19, instruída por documentos de fls. 20/148. Decisão, às fls. 152/153, indeferindo pedido de tutela antecipada e determinando citação dos réus. Interposição de Agravo de Instrumento às fls. 155/186, com cumprimento do artigo 526 do CPC (fl. 187), sendo mantida a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos (fl.188). Decisão, às fls. 189/190, deferindo efeito suspensão à decisão agravada. Informações ao Agravo de Instrumento às fls. 192/193. Manifestação do MP à fl. 194 verso. Cópia do processo administrativo às fls. 198/299. Contestação do Município de Bom Jesus do Itabapoana às fls. 307/324, instruída pelos documentos de fls. 325/340. Contestação da Câmara Municipal, às fls. 345, instruída pelos documentos de fls. 346/349. Réplica às fls. 353/360, instruída pelos documentos de fls. 361/372. Manifestação do MP à fl. 374. Determinada intimação das partes em provas, vieram as petições de fls. 376, 384 e 385, sendo que a segundo ré deixou de se manifestar apesar de intimada conforme certidão de fl. 388. Decisão do Agravo de Instrumento, reformando decisão agravada e deferindo tutela antecipada nos autos às fls. 396/402. Parecer final do MP às fls. 406/409. Eis o relatório. Fundamento e decido. Cuida-se de Ação Cautelar Inominada em que busca o autor a suspensão dos efeitos do Decreto Legislativo número 434/2008, enquanto estiver pendente de julgamento a ação ordinária em apenso, através do qual busca a nulidade do referido ato por inobservância do contraditório e ampla defesa, por falta de motivação do ato administrativo. Em suas defesas os réus sustentam a ausência de qualquer nulidade no Decreto Administrativo que rejeitou as contas do autor por ocasião do exercício da chefia do Poder Executivo local, tendo o processo administrativo observado todas as disposições legais pertinentes, inclusive com apresentação de defesa pelo autor após notificação. O Município suscitou, ainda, preliminar de coisa julgada, requerendo extinção do feito sem julgamento do mérito. Inicialmente, cumpre análise de preliminar de coisa julgada alegada pelo segundo réu, eis que prejudicial ao mérito. Alega o Município que o autor interpôs uma ação com causa de pedir idêntica a destes autos sob o número 0001453-20.2008.8.19.0010, que tramitou neste juízo e foi julgado extinta sem julgamento de mérito. Analisando os argumentos lançados, bem como a sentença proferida no processo supramencionado, observa-se que o autor pleiteava suspensão de sua inelegibilidade, e não suspensão da eficácia do decreto legislativo como pleiteia nestes autos, que possui natureza cautelar, diversa da dos autos extintos. Assim, o pedido do presente feito é diverso daqueles autos. Ademais, como mencionado na contestação e na sentença proferida no processo número 1453-20.2008, o processo foi julgado extinto, sem julgamento de mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Ora, é de trivial sabença que a extinção de um processo sem julgamento de mérito somente produz coisa julgada formal e permite nova discussão em juízo, não havendo que se falar em extinção deste processo. Assim, considerando que os pedidos nos processos são diversos, bem como por ter havido extinção do processo número 0001453-20.2008.8.19.0010 sem julgamento de mérito, não há que se falar em coisa julgada que levaria a extinção deste processo. Assim, afasto preliminar de coisa julgada alegada pela defesa do réu Município de Bom Jesus do Itabapoana. Passo à análise do mérito. Ensina Humberto Theodoro Junior que o ´fim do processo cautelar é o de assegurar a eficácia do processo principal e não de compor o conflito de interesse que será resolvido na ação principal. Não se deve na tutela cautelar um acertamento da lide, nem mesmo provisório, mas sim ´uma tutela ao processo´ a fim de assegurar-lhe eficácia e utilidades práticas´ (Processo Cautelar - 5ª ed. 1984, p.50). Como afirma Ovídio Baptista: ´A lide cautelar, como toda lide, tem mérito porque tem alguma coisa sobre a qual litiga, que é sua res deducta. (...). Nesse viés, o ´mérito´ a ser julgado na ação cautelar é o da ocorrência dos pressupostos específicos da ação, dentre os quais a verificação da mera possibilidade de que a Autora seja vencedora na demanda principal. Analisando a cópia do processo administrativo de fls. 199 e seguintes, verifica-se efetivamente que não houve intimação do autor acerca da Sessão Plenária Designada pelo primeiro réu para julgamento de suas contas referente ao ano de 2006, o que indica a plausibilidade do direito autoral, quando alega inobservância da ampla defesa e do contraditório. Nesta seara, o autor propôs a ação principal de número 00088904-57.2012.8.19.0010, em que busca nulidade do Decreto Legislativo número 434/2008 que rejeito as contas supracitadas. Não é o momento para análise quanto ao direito autoral no que diz respeito à nulidade, pois é matéria da ação principal em apenso. Entretanto, nesta mesma data, este juízo profere sentença julgamento procedente o pedido autoral ali requerido e declarando a nulidade do Decreto Legislativo guerreado pelo autor. Daí, verifica-se a presença, não só do fumus, mas do boni iuris, já que este juízo reconheceu a procedência do pedido autoral e decretou a nulidade do Decreto Legislativo, cuja suspensão dos efeitos é buscada nesta cautelar. Assim, a fim de garantir eficácia e utilidade práticas do processo principal, deve ser dada procedência à presente cautelar para determinar a suspensão dos efeitos do Decreto Legislativo número 343/2008, confirmando-se tutela antecipada concedida em sede de Agravo de Instrumento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, confirmando tutela antecipada de fls. 396/402, para determinar a SUSPENSÃO DOS EFEITOS do Decreto Legislativo número 434/2008, emitido pela Câmara Municipal de Bom Jesus do Itabapoana, até o deslinde final do processo anulatório principal em apenso. Em conseqüência, julgo extinto o processo, com julgamento de mérito na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, nem taxa judiciária, face isenção legal que gozam os réus. Entretanto, face sucumbência, condeno-os em honorários advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), na forma do artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil. Publique-se. Intimem-se. Ciência pessoal aoMP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e aguarde-se o feito suspenso até o término dos autos principais para arquivamento em conjunto.
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